[image: image1.png]ARTE E CONHECIMENTO

CONEXAD

FAMETRO 2017



[image: image2.png]



CONEXÃO FAMETRO 2017: ARTE E CONHECIMENTO

XIII SEMANA ACADÊMICA

ISSN: 2357-8645

DIREITO À INFORMAÇÃO E AO CONHECIMENTO:

Os limites do acesso à justiça na era do capitalismo cognitivo.
Lia Moura Lima Porto 
FAMETRO – Faculdade Metropolitana da Grande Fortaleza.
lialimaatelie@gmail.com
Título da Sessão Temática: Constituição, Cidadania e  Efetivação dos Direitos Sociais.

Evento: V Encontro de Monitoria e Iniciação Científica.
RESUMO
O capitalismo cognitivo é uma nova faceta do sistema econômico que marca o mundo. Fluindo pela dinâmica da biopolítica, o império do controle recorre a um modo de gerenciamento da sociedade, desenvolvendo políticas disciplinares. O ponto principal e as estruturas das estratégias de coerção e políticas imperativas intrincadas neste sistema  desacelera o desenvolvimento do acesso ao conhecimento e à informação, práticas sociais de relevância ímpar,  obstruindo identicamente a garantia  do acesso à justiça. A função da comunicação, da informação e do conhecimento são igualmente fundamentais na previsão do equilíbrio social, da liberdade individual e do engrandecimento da coletividade.


Dessa maneira, vale ainda observar não apenas a finalidade do cumprimento das atribuições que se apresentam no caminho da efetividade da justiça, mas  também considerar  ferramentas que são de interesse da coletividade e que, tentando almejar à defesa do sujeito, resulta em inobservância de elementos básicos para concretização do mesmo. A problemática da prestação jurisidicional infere diretamente no exercício de resolução de litígio, contudo a chave para uma nova base transformadora contempla mais do que a possibilidade de acesso a um órgão especializado em dirimir demandas exteriores, e sim um instrumento interno, característico e livre que  empodere o sujeito e, por conseguinte, o corpo social; não por proposta financeira, mas sim por asserção pública e de efetivação das atribuições justas e democráticas.
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INTRODUÇÃO


O  capitalismo, que tem por definição, de acordo com o economista francês Michel Albert (1992, p.13),“ a livre fixação dos preços no mercado e a livre propriedade dos meios de produção”, tem sofrido mudanças nas últimas décadas. Com o advento das Novas Tecnologia da Informação e da Comunicação (NTIC) e todas as mudanças socioeconômicas que isso acarretou, bem como o desenvolvimento das competências cognitivas de maneira nunca vista anteriormente, a ótica sobre os meios de produção e os métodos de instituir valor a esses produtos foram se remodelando. Assim, outras áreas são influenciadas e transformadas pelas novas perspectivas do chamado capitalismo cognitivo, a exemplo disso, a maneira de se comunicar, de gerar conhecimento e a dinâmica de compartilhamento de informações – na sociedade e, consequentemente, no âmbito jurídico.


Os meios de produção não se resumem mais apenas à criação de bens materiais, como na aplicação da organização industrial fordista, na qual os colaboradores se dedicavam tão somente a uma atividade vinculada única e sem maiores atributos que remetessem à intelectualidade. Não era característico desta primeira fase que fosse exigido dos trabalhadores uma posição crítica ou uma desenvoltura que convergisse o trabalho manual à destreza intelectual.
Em contraponto ao trabalhador calado do modo de produção do capitalismo fordista, o capitalismo cognitivo, em sua versão pós-industrial, demanda um trabalhador comunicativo. Agora se pede ao trabalhador que se disponha a inventar e produzir novos procedimentos cooperativos, que colabore, que se explicite, apresente ideiais.(...) É a sua personalidade, a sua subjetividade que se deve ser orgaizada e comandada. (SANSON; 2015)


Desta feita, o direito social à comunicação, que tem seu conceito baseado na promoção de acesso à expressão e à liberdade crítica daqueles que compõem uma sociedade, além de compor eixo importante da sociedade democrática, sofre grande influência desta nova abordagem no surgimento de relações. Embora se configure como conceito primário na legitimidade jurídica, a comunicabilidade, suas garantias e suas prerrogativas vêm sofrendo abalos como a mercantilização das produções intelectuais, com a tutela dos direitos de autor e com a produção de conhecimento como objetos de direito de propriedade apenas para fins de instrumentalização econômica.nstrumentalização econômica.

METODOLOGIA

A liberdade que o conceito democrático exercita é intimamente construída a partir da capacidade de compartilhar e, principalmente, de ser ouvido, haja vista ser alcançado o reconhecimento humano. Durante a história da humanidade, o que caracterizou as posições de inferioridade ou subordinação foi a invisibilidade, a retirada da capacidade do ser em si em adotar condições de reconhecimento de que o seu pensamento importa. A desumanização do humano escravizado, por exemplo, parte da premissa de que ele não deve ser ouvido, de que aquilo que ele raciocina não merece reconhecimento, de que a visão que ele tem narrativamente sobre si e sobre o seu mundo não possui valor algum, como aborda o professor de Mídia, Comunicações e Teoria social do Departamento de Mídia na Universidade de Londres, Nick Couldry (2010),  ao afirmar que “A voz é minada por racionalidades que não têm em conta a voz e por práticas que excluem a voz ou desprezam suas formas de expressão”.


Dessarte, a problemática consequente ao reconhecimento do valor da Voz e da expressão são também os métodos contingentes à comunicação, ou seja, de que maneira dar-se-á esse processo de capacitar a interlocução da voz e, não menos importante, de que maneira dar-se-á a absorção dessas narrativas, de que maneira far-se-ão serem ouvidas as vozes relevantes. Desta maneira, ao modo que a  liberdade crítica é cerceada e o acesso à informações fundamentais é negado, inevitavelmente o acesso à justiça é tolhido.

Com isto, são necessários passos largos para a comunicação eficaz entre a sociedade e o Poder Judiciário, compreendendo que o acesso democrático à informação e ao conhecimento possui caráter colaborativo na construção de uma coletividade ciente de si e do seu papel social.
RESULTADOS E DISCUSSÃO

INAIS A democratização dos meios de comunicação é um viés na abertura das portas do acesso à justiça. As ferramentas de alienação em massa, muitas vezes gerenciadas pelo lobby de grandes corporações empresariais e da mída, facilitam o trabalho de diluição da capacidade de processamento crítico da sociedade em geral. Primeiramente com a televisão e, mais recentemente, com o surgimento da rede  mundial de computadores, há a facilitação da chegada de dados e do conhecimento. Contudo, a supressão de informações importantes, que mudariam a ótica de determinado fato até a limitação feita pela regulamentação dos direitos autorais, e a problemática entre o copyrigth – nome dado ao instituto dos direitos de autor no Sistema Comercial, oriundo da Convenção de Genebra e idealizado, principalmente, pelos Estados Unidos e pela Inglaterra; este sistema, ao qual o Ordenamento Jurídico brasileiro se afilia, baseia-se na proteção conferida ao titula de obra intelectual (BITTAR, 2003, p. 9) – e copyleft – movimento vanguardita que defende a liberdade de uso e de compartilhamento das informações obtidas de obras intelectuais – atinge a dinâmica da comunicação enquanto instrumento de criticidade. O filósofo e professor da PUC/RJ, Dr. Danilo Marcondes, afirma que, segundo Jurgen Habermans, importante filósofo e sociólogo alemão, numa abordagem de seus estudos sobre sua ética discursiva: “A primeira característica deve assegurar a transparência(...); a segunda deve garantir a possibilidade de  mudança na sociedade, isto é, em nosso modo de agir e em nossas visões de mundo, portanto em nossas próprias formas de vida.” (MARCONDES, 2012, p.117).


As consequências de uma sociedade neoliberal, fundamentada na concorrência,  juntamente às verdades jurídicas, pautadas em quem detém poder econômico e o poder de tráfego de informações, é a contra mão do processo democrático. Castells (2015, p.31) expõe o valor do Direito à informação quando diz que “ A comunicação livre é a prática mais subversiva de todas, pois desafia o poder dos relacionamentos incorporados às instituições e organizações da sociedade”. O Direito à Voz ganha corpo, infelizmente, na privação da sua prática. O escopo da nossa sociedade atual liga a importância do indivíduo ao seu patrimônio; então tem direito a sair da invisibilidade e ter sua Voz – não apenas ouvida, mas igualmente levada em consideração – quem tem o patrimônio e a liberdade bem definidas. A verdade, como em Foucault, na nossa sociedade é lapidada por aquela porcentagem dentro da sociedade que retém o capital e os meios de produção.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Uma das adversidades que cerceia a garantia do Direito à informação é a privatização do acesso ao conhecimento. A inclinação liberalista de construir uma realidade ao redor do patrimônio se manifesta da mesma forma nas produções imateriais. Deste modo, houve uma abertura do cenário da industrialização que abrangeu a natureza imaterial dos bens e  integrou o viés científico e de produção intelectual.

Ademais, uma cidadania realmente efetiva não depende só da administração dos conflitos, mas também da abertura para as liberdades individuais reconhecendo cada sujeito como autor da sua história, incluindo a resolução de suas demandas, fazendo uma adesão dos fenômenos do tecido social, intrincado de formas de comunicação e consequentemente de cooperação entre si. O controle sobre as fontes e sobre a geração de informação; assim como sobre as fontes e produção de conhecimento, é ponto de partida para observar de maneira mais peculiar o acesso à justiça,pois justiça sem equidade ou isonomia perde seu signo fundamental que é o de proporcionar uma igualdade desde a forma à matéria.
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